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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021/SES/MT 

 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO através da Secretaria de Estado de Saúde 

de Mato Grosso, doravante denominada SES/MT, por intermédio da Pregoeira Oficial, 

instituída pela Portaria n. 310/2020/GBSES publicada em 08/09/2020 vem em razão de 

Pedido de Impugnação ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021/SES/MT, 

solicitado pelas empresas EXPECTRA SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, inscrita 

sob o CNPJ n° 19.985.034/0001-00, apresentar as respostas quanto IMPUGNAÇÃO 

apresentada. 

 

I - DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de procedimento licitatório, que tem por objeto o “Registro de preços 

para eventual contratação de empresa especializada, sob demanda, para prestar serviços 

comuns de engenharia com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-

obra, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO (%) a ser aplicado na forma 

estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI 

(desonerada) vigentes, nas edificações das unidades da Secretaria de Estado de Saúde do 

Estado de Mato Grosso, acrescido do BDI, em conformidade com as condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos”. 

conforme especificações descritas no Termo de Referência e demais condições contidas no 

Edital de PE n° 001/2021/SES/MT, e seus anexos, proveniente do Processo Administrativo nº 

300246/2020. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE 

Informamos que a presente impugnação se encontra intempestiva, visto que o 

Edital estava com sessão agendada para o dia 10 de fevereiro de 2021, e a impugnação foi 

protocolada nesta Secretaria de Estado de Saúde no dia 08/02/2021, ou seja 02 (dois) dias 

antes sendo que caberia impugnação até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para sessão de 

abertura das propostas, no entanto com a finalidade de manter a lisura do certame 

analisaremos o mérito. 

 

III –  DA IMPUGNAÇÃO: 

 

A empresa apresentou impugnação quanto ao item 10.7.7 da exigência quanto a 

qualificação técnica alegando ser segundarias ao objeto principal e restritivas direcionando o 

certame; 

 

DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

Os requisitos habilitatórios no pregão deverão ser exigidos em conformidade com 

as disposições contidas nos artigos 27 a 31, da Lei de Licitações. 
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Para respondermos adequadamente à questão proposta, devemos ter em mente o 

que preceitua o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal. Vejamos: 

 

“Art. 37. (…) 

 

XXI – ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. ” 

 

De acordo com esse dispositivo os documentos de habilitação devem expressar 

somente as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia das 

obrigações a serem cumpridas. 

 

Ocorre que o termo de referência foi elaborado pela equipe técnica que se 

manifestou conforme abaixo:  

 

“Foi analisado o questionamento pertinente a Questionamento 

referente a P.E. nº 001/2021/SES-MT., conforme encaminhado por e-

mail onde elencamos os seguintes pontos: 

Considerando o item 24.1 da cláusula DA IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, até 03 (três) 

dias úteis antes da data fixada para sessão de abertura das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e/ou 

impugnar o edital e seus anexos, mediante requerimento escrito 

fundamentado ao(a) Pregoeiro(a), encaminhado para o e-

mail pregao02@ses.mt.gov.br, como arquivo anexo, digitalizado e 

contendo assinatura em todas as vias, ou protocolado diretamente na 

Coordenadoria de Aquisições da SES/MT, em horário de expediente 

sendo: 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas. 

          Assim, ressaltamos que o questionamento encaminhado no 

segundo dia útil que antecede a abertura da sessão, o que contraria o 

exposto no edital. 

Contudo, cabe a esta Secretaria de Estado de Saúde de Mato 

Grosso, o devido esclarecimento a licitante, no qual no primeiro 

instante dar entender que as exigências de qualificação técnica são 

secundárias ao objeto principal, sendo elas elencada pela empresa a 

execução de Montagem e Manutenção em Transformadores e 

mailto:pregao02@ses.mt.gov.br
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Manutenção em sistema de gases medicinais. Assim, elucidamos que 

tais serviços ser torna relevante se tratando de unidades de 

Assistência à Saúde, conforme justificado no edital, onde a 

contratação está diretamente relacionada à necessidade de zelar pela 

conservação de forma a garantir seu funcionamento pleno, contínuo e 

seguro. 

Informamos  que o presente certame está foi elaborado pela 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, para 

atender unidades Hospitalares, sendo elas Hospitais de média e alta 

complexidade, Unidades Especializadas e demais unidades de 

Assistência à Saúde, onde tais serviços são indispensáveis, uma vez 

que os serviços como gases medicinais são para fins de diagnóstico 

médico, tratamento ou prevenção de doenças e para restauração, 

correção ou modificação de funções fisiológicas, utilizados em 

hospitais, clínicas de saúde dentre outras. Desse modo, a 

comprovação de capacitação para o item supracitado se torna 

imprescindível. 

Prosseguindo, inteiramos a necessidade de comprovação 

técnica para serviços em transformadores está relacionada ao bem-

estar de uma unidade de assistência à saúde, no qual os ambientes 

requerem uma atenção redobrada, pois prestam atendimento ao 

cuidado da saúde de milhares de pessoas, realizando sempre 

inspeções no equipamento e o que fizer necessário para garantir um 

atendimento de qualidade, sem interrupções de energia por 

imprudências desta administração, principalmente, dos pacientes 

cuja vida depende do uso de equipamentos/aparelhos eletrônicos de 

uso médico. Desse modo, a comprovação de capacitação para o item 

supracitado se torna indispensável. 

Nesse seguimento, considerando a o conjunto de atividades a 

serem realizadas para conservar ou recuperar a capacidade 

funcional da edificação e de suas partes constituintes de atender as 

necessidades e segurança dos seus usuários, solicitamos do mesmo 

modo a comprovação de capacidade técnica de serviços de 

manutenção preventiva e/ou corretiva em edificações de no mínimo 

3.000 m², assim como comprovação no quadro permanente de 

profissionais habilitados nas áreas de Engenharia Elétrica e 

Engenharia Civil ou Arquiteto, detentores de atestado da capacidade 

técnica com características de manutenção. Desse modo, a 

comprovação de capacitação para o item supracitado se torna 

imprescindível. 



  
Secretária Adjunta de Aquisições e Finanças 

Superintendência de Aquisições e Contratos 

 

 4 

Neste entendimento, informamos o disposto no art. 30, inc. I, § 

1º da Lei nº 8.666/93 referente a parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto, no qual cabe à gestão indicar no edital da 

licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica e valor 

significativo, pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua 

capacidade técnica, no qual são exigidas com base nos parâmetros 

necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado. 

Ainda, é sábio que “parcela de maior relevância técnica” é um 

conjunto de características e elementos que individualizam e 

diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais críticos, de 

maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais 

elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do 

objeto licitado, aquilo que é realmente caracterizador do serviço, que 

é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. 

Onde o “valor significativo do objeto” toma em conta a relação 

estabelecida entre o valor da parcela eleita para comprovação da 

experiência em vista do valor total do objeto. 

Em amparo ao exposto, citamos o seguinte entendimento do 

TCU: 

     “Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 

comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do 

artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos 

mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em 

quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução 

pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente 

justificado.” – (SÚMULA nº 24- - Tribunal de contas de São Paulo). 

  

Mas há casos em que mesmo sem apresentar valor 

significativo, um item pode se revestir de complexidade técnica 

elevada, ou seja, quando a técnica inabitual e complexa estiver 

associada a item de baixo valor no contexto do futuro contrato, 

porém, imprescindível para a sua boa execução, impondo que seja 

exigida a experiência anterior nessa parcela de maior relevância 

técnica, todavia, que não apresenta valor significativo, conforme 

TCU, Acórdão nº 2170/2008 - Plenário. 

Isto posto, cabe à Administração Pública verificar se o caso 

requer a especificação das parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação para a finalidade de 

comprovação de experiência anterior a título de qualificação 

técnica, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a 

Administração. 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20081007/018-619-2008-0.doc
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  Dessa forma, cumpre informar que as comprovações técnicas 

operacionais foram solicitadas através da análise das manutenções 

prediais realizadas nos anos de 2019 a 2020, onde os serviços 

especificados nos processos supracitados se tornam relevante à esta 

Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, por meio desta 

Superintendência de Obras, Reformas e Manutenções. 

Aproveitamos a oportunidade para informar que possuímos 

sistemas de gases medicinais e vácuo, conforme os parâmetros de 

projeto, operação e funcionamento de unidades assistenciais, 

dispostos em RDC da Anvisa, Portarias de consolidação do 

Ministério da Saúde (MS), ABNT, entre outras normativas e 

regulamentos. 

 As atividades exercidas nas rotinas do hospital com relação à 

infraestrutura, em especial de sistemas e equipamentos mecânicos, 

garantem e habilitam a prestação da assistência ao disponibilizar um 

ambiente em conformidade com as regras de funcionamento e 

segurança hospitalar. 

Entre as rotinas de atividades da área de infraestrutura física - 

mecânica, pode-se prever a necessidade  inspeção e acompanhamento 

de manutenções prediais corretivas e preventivas que garantem a 

disponibilidade e vida útil dos equipamentos; análise de projetos e, 

por consequência, a prestação de serviço que renovam e adequam os 

ambientes e sistemas possibilitando a abertura de leitos e de novos 

serviços, a adequação/melhoria de fluxos e segurança do edifício, do 

paciente e do servidor, Especificação de materiais adequada o que 

garante a compatibilidade e a disponibilidade de equipamentos e 

sistemas mecânicos. Estes são alguns exemplos de atividades 

empregadas e fundamentais para a dinamicidade, flexibilidade e 

urgência que um hospital requer. Tarefas estas que devem ter a 

garantia de serem executadas adequadamente e exercidas por 

empresa habilitada. Logo, diante da relevância do tema, com base 

nas normativas da ANVISA, MS, Congresso Nacional, ABNT, 

CREA/CONFEA, entre outras, o serviço de gases são de importância 

no âmbito da infraestrutura física hospitalar principalmente no 

tocante a segurança da infraestrutura física mecânica dos Hospitais 

Pelos motivos elencados, JULGAMOS IMPROCEDENTE”  
 

Considerando o inciso II e parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº. 10.024/2019, que 

prevê a solicitação de manifestação técnica ou assessoria jurídica para subsidiar a decisão, 

conforme abaixo: 
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Do pregoeiro 

Art. 17.  Caberá ao pregoeiro, em especial: 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação 

técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 

entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

Dessa forma encaminhamos para a Procuradoria Geral do Estado para analise quanto as 

impugnações que opinou pela não provimento das mesmas, conforme fundamentação em 

anexo; 

 

Diante das análises da equipe técnica quanto a necessidade das exigências e ainda 

da análise jurídica pela Procuradoria Geral do Estado, pelos motivos elencados, não 

acolhemos  a Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 001/2021 por estar intempestiva e  

quanto ao seu mérito, DECLARAMOS INDEFERIDA nos termos e razões acima; 

  

 

Cuiabá, 17 de fevereiro de 2021 

 
  

Kelly Fernanda Gonçalves 

Pregoeira Oficial SES –MT 
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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Pregão 001.2021 

Superintendência de Obras Reformas e Manutenções <supo@ses.mt.gov.br> 18 de fevereiro de 2021 13:38
Para: Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Boa Tarde!

PARECER TÉCNICO N° 017/2021/SUPO/GBSAAF/SES-MT.

Assunto: Questionamento referente a P.E. nº 01/2021/SES-MT.

 

Segue parecer com a análise do questionamento encaminhado pela EXPECTRA SERVIÇOS DE ENGENHARIA
LTDA, no qual solicita INFORMAÇÕES referente a Pregão Eletrônico nº 001/2021/SES-MT cujo objeto é a
“Contratação de empresa especializada, sob demanda, para prestar serviços comuns de engenharia com fornecimento de
peças, equipamentos, materiais e mão-de-obra, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO (%) a ser aplicado na
forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI (desonerada) vigentes, nas edificações das unidades da
Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso, acrescido do BDI, em conformidade com as condições,
quantidades e exigências estabelecidas.”

1.      ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO:
Foi analisado o questionamento pertinente a Questionamento referente a P.E. nº 001/2021/SES-MT., conforme

encaminhado por e-mail onde elencamos os seguintes pontos:
Considerando o item 24.1 da cláusula DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE

ESCLARECIMENTO, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para sessão de abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos e/ou impugnar o edital e seus anexos, mediante requerimento escrito
fundamentado ao(a) Pregoeiro(a), encaminhado para o e-mail pregao02@ses.mt.gov.br, como arquivo anexo,
digitalizado e contendo assinatura em todas as vias, ou protocolado diretamente na Coordenadoria de Aquisições da
SES/MT, em horário de expediente sendo: 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas.
          Assim, ressaltamos que o questionamento encaminhado no segundo dia útil que antecede a abertura da sessão, o
que contraria o exposto no edital.

Contudo, cabe a esta Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, o devido esclarecimento a licitante, no qual no
primeiro instante dar entender que as exigências de qualificação técnica são secundárias ao objeto principal, sendo elas
elencada pela empresa a execução de Montagem e Manutenção em Transformadores e Manutenção em sistema de gases
medicinais. Assim, elucidamos que tais serviços ser torna relevante se tratando de unidades de Assistência à Saúde,
conforme justificado no edital, onde a contratação está diretamente relacionada à necessidade de zelar pela conservação
de forma a garantir seu funcionamento pleno, contínuo e seguro.

Informamos  que o presente certame está foi elaborado pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO
GROSSO, para atender unidades Hospitalares, sendo elas Hospitais de média e alta complexidade, Unidades
Especializadas e demais unidades de Assistência à Saúde, onde tais serviços são indispensáveis, uma vez que os serviços
como gases medicinais são para fins de diagnóstico médico, tratamento ou prevenção de doenças e para restauração,
correção ou modificação de funções fisiológicas, utilizados em hospitais, clínicas de saúde dentre outras. Desse modo, a
comprovação de capacitação para o item supracitado se torna imprescindível.

Prosseguindo, inteiramos a necessidade de comprovação técnica para serviços em transformadores está relacionada
ao bem-estar de uma unidade de assistência à saúde, no qual os ambientes requerem uma atenção redobrada, pois prestam

mailto:pregao02@ses.mt.gov.br
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atendimento ao cuidado da saúde de milhares de pessoas, realizando sempre inspeções no equipamento e o que fizer
necessário para garantir um atendimento de qualidade, sem interrupções de energia por imprudências desta administração,
principalmente, dos pacientes cuja vida depende do uso de equipamentos/aparelhos eletrônicos de uso médico. Desse
modo, a comprovação de capacitação para o item supracitado se torna indispensável.

Nesse seguimento, considerando a o conjunto de atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar a
capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes de atender as necessidades e segurança dos seus
usuários, solicitamos do mesmo modo a comprovação de capacidade técnica de serviços de manutenção preventiva e/ou
corretiva em edificações de no mínimo 3.000 m², assim como comprovação no quadro permanente de profissionais
habilitados nas áreas de Engenharia Elétrica e Engenharia Civil ou Arquiteto, detentores de atestado da capacidade
técnica com características de manutenção. Desse modo, a comprovação de capacitação para o item supracitado se torna
imprescindível.

Neste entendimento, informamos o disposto no art. 30, inc. I, § 1º da Lei nº 8.666/93 referente a parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto, no qual cabe à gestão indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior
relevância técnica e valor significativo, pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade técnica, no
qual são exigidas com base nos parâmetros necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado.

Ainda, é sábio que “parcela de maior relevância técnica” é um conjunto de características e elementos que
individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como
que representam risco mais elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo que
é realmente caracterizador do serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. Onde o
“valor significativo do objeto” toma em conta a relação estabelecida entre o valor da parcela eleita para comprovação da
experiência em vista do valor total do objeto.

Em amparo ao exposto, citamos o seguinte entendimento do TCU:
     “Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação

operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada
mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a
imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em
quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro
percentual que venha devida e tecnicamente justificado.” – (SÚMULA nº 24- - Tribunal de
contas de São Paulo).

 
Mas há casos em que mesmo sem apresentar valor significativo, um item pode se revestir de complexidade técnica

elevada, ou seja, quando a técnica inabitual e complexa estiver associada a item de baixo valor no contexto do futuro
contrato, porém, imprescindível para a sua boa execução, impondo que seja exigida a experiência anterior nessa parcela

de maior relevância técnica, todavia, que não apresenta valor significativo, conforme TCU, Acórdão nº 2170/2008 -

Plenário.
Isto posto, cabe à Administração Pública verificar se o caso requer a especificação das parcelas de maior

relevância e valor significativo do objeto da licitação para a finalidade de comprovação de experiência anterior a
título de qualificação técnica, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a Administração.

  Dessa forma, cumpre informar que as comprovações técnicas operacionais foram solicitadas através da análise das
manutenções prediais realizadas nos anos de 2019 a 2020, onde os serviços especificados nos processos supracitados se
tornam relevante à esta Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, por meio desta Superintendência de Obras,
Reformas e Manutenções.

Aproveitamos a oportunidade para informar que possuímos sistemas de gases medicinais e vácuo, conforme os
parâmetros de projeto, operação e funcionamento de unidades assistenciais, dispostos em RDC da Anvisa, Portarias de
consolidação do Ministério da Saúde (MS), ABNT, entre outras normativas e regulamentos.

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20081007/018-619-2008-0.doc
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 As atividades exercidas nas rotinas do hospital com relação à infraestrutura, em especial de sistemas e
equipamentos mecânicos, garantem e habilitam a prestação da assistência ao disponibilizar um ambiente em
conformidade com as regras de funcionamento e segurança hospitalar.

Entre as rotinas de atividades da área de infraestrutura física - mecânica, pode-se prever a necessidade  inspeção e
acompanhamento de manutenções prediais corretivas e preventivas que garantem a disponibilidade e vida útil dos
equipamentos; análise de projetos e, por consequência, a prestação de serviço que renovam e adequam os ambientes e
sistemas possibilitando a abertura de leitos e de novos serviços, a adequação/melhoria de fluxos e segurança do edifício,
do paciente e do servidor, Especificação de materiais adequada o que garante a compatibilidade e a disponibilidade de
equipamentos e sistemas mecânicos. Estes são alguns exemplos de atividades empregadas e fundamentais para a
dinamicidade, flexibilidade e urgência que um hospital requer. Tarefas estas que devem ter a garantia de serem executadas
adequadamente e exercidas por empresa habilitada. Logo, diante da relevância do tema, com base nas normativas da
ANVISA, MS, Congresso Nacional, ABNT, CREA/CONFEA, entre outras, o serviço de gases são de importância no
âmbito da infraestrutura física hospitalar principalmente no tocante a segurança da infraestrutura física mecânica dos
Hospitais

Pelos motivos elencados, JULGAMOS IMPROCEDENTE a impugnação apresentada pela EXPECTRA
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, mantendo-se os termos do edital e prazo nele contidos.

Respeitosamente,

Lucas Francisco Melo Barbosa
Coordenador de Fiscalizações  
Matrícula nº. 282150

[Texto das mensagens anteriores oculto]
































